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JUSTIFICATIVA DA DISPENSA, RAZÀO DE ESCOLHA DO FORNECEDOR
E JUSTIFICATIVA DO PREÇO

DISPENSA N'. 21.001/2024-DL - PROCESSO N'. 21.001/2024

OBJETO: CON'IRATAÇAO DE PIFSTAÇAO DE SERViÇO DF ESCOAMENTO DE,\GUA
PLUVIAL E TMPERMEABILIZAÇAO EM TORNO DA CAIXA D'AGUA NO BAIRRO AITO
DOS BASTOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO SERVIÇO AUTONOMO DE
Ácua r ESGoro-sAAE Do MuNrcÍpro DE rco-cE.

O SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO.SAAE DO MUNICÍPIO DE ICÓ-CE, PCSSOA

jurídica de direito público intemo, com sede à Rua José Ribeiro Monte, no 231, Centro, Icó-CEP:
63430-000, inscrito no CNP}MF sob o n" 05.537.196/0001-71, por intermédio do(a) Agente de

Contratação. necessita contratar os sewiços mencionados no objeto acima:

Nota-se que o valor da contrataçâo é inferior ao limite determinado para dispensade licitaçâo para

execução dos serviços, e que um processo licitatório seria muito maisoneroso paraa Administraçào
Publica. A lei autoriza a contratação direta quando o valor envolvido lor de pequena relevância
econômica para se iniciar um processo licitatório.

Assim sendo atendido o disposto nos aÍigos 75, inciso I, 14.133/2021 (Nova Lei de Licitaçôes),
apresentamos a presente Justificativa parâ aulorização de contrataçào.

2. DA RÁZAO DA ESCOLHA DO FORNECED R TANTE

A vencedora escolhida neste processo para sacramentar a contratação pretendidos, foi: EMPRESA
HABILITADA E VENCEDORA: NM CONSTRUTORA LTDA, CNPJ 51.049.817/0001-95,
localizada no Sitio Genipapeiro, 25, CEP: 63.430-000, Icó, Ceará, no valor global de RS 42.712,83
(quarenta e dois setecentos e doze reais e oitenta e três centavos), que apresentou o MENOR
PREÇO entre as proposta apresentadas.

Em análise aos presentes autos, observamos que foram realizadas pesquisas depreços as quais seguem
anexo as cotações. apresentado preços compatíveis com os praticados no mercado. Bem como foi
dado publicidade via aviso de dispensa de licitação na forma prevista no art. 75, § 3' da ki
14.133t21.

A execução de obra ou serviço de engenharia pela pessoa juídic.r/fisica supracriada ó compatível
enão apresenta diferença que venha a influenciar na escolha, Ílcando está vinculada apenas à
verificaçâo do cntério do menor preço e qualificação técnica.

3. DAS COTACÕES E D STIFICATIVA DO PRECO

No processo em epígrafe, restou comprovado ser o menor preço de mercado praticado com a
Administraçào.

O valor proposto no menor orçâmento enquadra-se no disposto no art. 75, anexo ainda estimalivas de
despesas, seja pelas cotações anexas, ou pelo Projeto Básico nos termos art. 72, inc. I
da1 4. I 33/202 I (Novalei del-icitações).

O critério do menor preço deve presidir a escolha do adjudicatário direto como regra geral, e o meio
de aferi-1o está em juntar aos autos do respectivo processo pelo menos 03 (três) propostas.

De acordo corn a L-ei q, 14.113/2021 (Nova Lei de Licitaçôcs). após a cotação, é optado no presente

L JUSTIFICATIVADADISPf,NSA:BASE LEGAI: Art. 75. inciso I. da Lei Federal n"
14.133/2021 (Nova Lei deLicitações).
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processo o critério menor preço, conforme criténos de julgamentos previsto no art. 33, inc. I da Lei
n.l4.13312021, assim verificado o menor preço, adjudica-se o serviço àquele que a devida habilitaçâo
jurídica, não deixando de se observar a regularidade fiscal. Destacando ainda que encontram-se
atendidos ainda o disposto no art. 75 da Lein.14.l33 12021, in verbis:

§ l" Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites
relbndos nos incisos I e II do câput deste artigo,deverão se

observados:

i - o somatório do que for despendido no exercíciofinanceiropela
l espectivaunidadegestora:
II - o somatório da despesa rçalizada com objetos demesina
natureza, entendidos como tais aqueies relativos acontrataçõesno
mesmo ramode atividade.

Em relação ao preço ainda, verifica-se que os mesmos estão compatíveis com a realidade do mercado
em se tratando de produto ou serviço similar, podendo a Administração adquiriJo sem qualquer

aÍionta à lei de regência dos certames licitatórios.

{. DA HABILITACAO JURIDICA E DA R.EGULARIDADE FISCAL

Nos procedimentos administrativos para contratação, a Administração tem o deverde verificar os

requisitos de habilitação estabelecidos no aÍt. 62 e seguintes, em especialoaÍ. 68 da Lei
n.l 4.13312021, in verbis:

Art.68. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas
mediante a verificaçào dos seguintes requisitos:
I - a inscnção no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou noCadastro
Nacional da Pessoa Jurídr,:a (CIIPJ);
II - a inscrição no cadaslro dc contribuintes estadual elou
municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitanle,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível como objeto
contratual;
III - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou
municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente,
na formada lei;
IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS,que
demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos porlei; V
- a regularidade perante a Justiça do Trabalho; e

VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art.7' da
Constituição Federal.

Resta deixar consignado que a empresa NM CONSTRUTORA LTDA, CNPJ 51.049.817/0001-95,
no valor total de R$ 42.712,83 (quarcnta e dois setecentos e doze reais e oitenta e três centavos),
demonstrou habilmente sua habilitaçâo j urídica. regularidade tlscal. econômico financeira e técnica.

Em relaçâo aos preços, verifica-se que os mesmos estão compatíveis com a realidade do mercado,
podendo a Administraçàoa dquiriJo sem qualquer ationta à lei de regência dos certames licitatórios.

5. CONCLUSAO
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Do acima exposto, inobstante o interesse em contratar a referida empresa, é decisão discricionária do
Gestor optar pela contratação ou não, ante a criteriosa análise da Assessoria Jurídica de toda a

documentação acostada aos autos que instruem o presente procedimento.

Assim, submeto a presente justificativa à autoridade competentenos termos do art.72, inc.VIII da Lei
n. 14.13312021 e f)ecreto Municipal00612024 para autorização da contrataçâo.

lcó(CE) em 26 de agosto de 2024.

-n *ürll.r-, \tle\A/ eJr,
Mrchette Roque cuãE
Agente de ContrataÇ:iJ
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